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ALESSANDRO VICENTE DE LIMA DONDA ajuizou a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA, em face de SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGUROS, estando as partes qualificadas nos autos. O autor alega, em síntese, que: a) celebrou com a ré contrato de seguro que tem por objeto o veículo S-10, cabine dupla, Executive, ano 2000, placa IJR 6866, b) o plano contratado assegura cobertura contra danos totais ou parciais decorrentes de acidente de trânsito, roubo, eventos da natureza, dentre outras formas de cobertura, c) no dia 31/01/2010 o veículo segurado envolveu-se em acidente de trânsito e foi rebocado para oficina conveniada com a ré, d) a ré executou serviço de má-qualidade, em tempo excessivo, negou cobertura de diversas peças defeituosas e não forneceu carro reserva durante todo o tempo em que o veículo permaneceu na oficina, e) houve falha no serviço prestado pela demandada. Nesse contexto, pede: a) que seja a ré condenada a trocar o retrovisor elétrico esquerdo, nos moldes do original (pintado na cor preta) e a trocar o conjunto do sistema de freio da roda dianteira esquerda na oficina que realizou o serviço (SINCAUTO), b) a condenação da ré ao pagamento do valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) relativo aos danos causados à bateria do veículo, c) a condenação da demandada ao reembolso do valor gasto com as peças de suspensão no montante de R$ 525,20 (quinhentos e vinte e cinco mil reais e vinte centavos) e à devolução da quantia de R$ 692,79 (seiscentos e noventa e dois reais e setenta e nove centavos) referente aos dias pagos sem que o veículo estivesse exposto aos riscos contratados nas apólices dos anos de 2009/2010 e 2010/2011, d) o ressarcimento pela ausência de liberação do veículo por indisponibilidade, durante o período em que permaneceu na oficina, e) a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Com a inicial vieram os documentos de f. 22/65. O autor apresentou a emenda à inicial de f. 71/75 na qual requereu a antecipação dos efeitos da tutela e a inversão do ônus da prova. Com a referida peça juntou os documentos de f. 76/91. A decisão de f. 92 indeferiu a tutela antecipada e decretou a inversão do ônus da prova em prol do autor. O autor interpôs o recurso de Agravo de Instrumento (f. 96), ao qual foi negado seguimento conforme decisão de f. 113/116. A parte autora juntou os documentos de f. 154/157. Regularmente citada, a ré compareceu na audiência inaugural de conciliação (f. 161), ocasião em que restou frustrada a tentativa de composição do litígio. Na oportunidade, a demandada apresentou a contestação de f. 181/188. Aduz a ré, em resumo, que: a) não houve falha na prestação do serviço, b) respeitou as regras estabelecidas pela SUSEP para proceder à autorização dos reparos, c) a demora alegada pelo autor não é de responsabilidade da seguradora, mas da oficina que define o prazo para a conclusão dos reparos, d) o conserto do automóvel dependia de peças que estavam fora do mercado e, portanto, não houve desídia da ré, e) o autor não comprovou a necessidade de substituição das peças indicadas na inicial (freio e retrovisor), f) não há que se falar em indenização por danos materiais e morais por ausência de ato ilícito. A decisão saneadora de f. 221 indeferiu a produção da prova oral requerida pelo autor e deferiu a produção da prova documental suplementar. Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. DECIDO. Inicialmente, é oportuno consignar que os serviços securitários estão submetidos às disposições do Código de Defesa do Consumidor, enquanto relação de consumo, dispondo aquele diploma legal em seu art. 3º, § 2º, o seguinte: ´Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. § 1° (...) § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. Dessa forma, há perfeita incidência normativa do Código de Defesa do Consumidor nos contratos atinentes ao seguro em tela, como aquele avençado entre as partes, podendo se definir como sendo um serviço a cobertura do seguro ofertada pela seguradora, consubstanciada no pagamento dos prejuízos decorrentes de riscos futuros estipulados no contrato aos seus clientes, os quais são destinatários finais deste serviço. No caso em tela a parte autora provou a relação jurídica existente com a seguradora, bem como o pagamento do respectivo prêmio, fato este incontroverso na lide, nos termos do art. 334, inciso III do Código de Processo Civil, limitando-se a demandada a alegar que não houve falha na prestação do serviço e que a demora não lhe pode ser imputada. No entanto, não restou comprovado pela ré que a autorização dos serviços foi dada no prazo estabelecido no contrato nem mesmo que a demora foi ocasionada pela oficina conveniada, ônus que lhe competia. Registre-se, ainda, que diante da alegação autoral de que houve recusa na substituição do retrovisor e do sistema de freio, caberia à demandada comprovar que tal fato não ocorreu ou que os danos apontados não têm relação com o sinistro, posto que o consumidor, parte manifestamente vulnerável, não detém conhecimento técnico, apto a se defender contra a mera recusa na prestação do serviço. Considerando que a ré não produziu qualquer prova capaz de comprovar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor, impõe-se o reconhecimento da falha na prestação do serviço por ela prestado. Além disso, cumpre destacar que restou incontroverso que os reparos no veículo do autor levaram 122 dias para serem efetuados, prazo que a toda evidência não se afigura razoável. Não bastasse a demora reconhecida pela própria ré, o veículo sinistrado teve que retornar à oficina para novos reparos, conforme demonstrado pelos documentos de f. 48, 49 e 52, fato que corrobora a alegação de má prestação do serviço. Quanto ao dano moral arguido, este ressai evidente diante frustração da legítima expectativa do autor sobre o serviço contratado, haja vista que, ao se contratar um seguro busca-se justamente fugir de problemas referentes a sinistros. Ademais, há de se considerar os transtornos ocasionados ao autor em decorrência da privação de utilização do veículo durante o período em que permaneceu na oficina. Ao meu sentir, a demora de mais de 120 dias para a efetivação dos reparos e a recusa injustificada de cobertura das garantias contratadas constituem problemas que extrapolam a esfera do mero aborrecimento quotidiano, atingindo direitos da personalidade. Assim, preenchidos os requisitos da reparação civil, cumpre-nos fixar o quantum compensatório, e para isto devem-se levar em consideração as circunstâncias do fato e a condição econômica da ré, a fim de que a indenização não constitua fonte de enriquecimento sem causa por parte do autor. Ademais, imperioso observar o caráter punitivo da sanção, como fator de desestímulo ao agente (teoria do valor do desestímulo), evitando-se a prática de novos atos lesivos. É o que entende Carlos Alberto Bittar: ´Nesse sentido é que a tendência manifestada, pela jurisprudência pátria, é a da fixação de valor de desestímulo como fato de inibição a novas práticas lesivas. Trata-se, portanto, de valor que, sentido no patrimônio do lesante, o possa fazer conscientizar-se de que não deve persistir na conduta reprimida, ou então deve afastar-se da vereda indevida por ele assumida. De outra parte, deixa-se, para a coletividade, exemplo expressivo da reação que a ordem jurídica reserva para infratores nesse campo, e em elemento que, em nosso tempo, se tem mostrado muito sensível para as pessoas, ou seja, o respectivo acervo patrimonial.´ (in Carlos Alberto Bittar, ´Reparação Civil por Danos Morais: a Fixação do Valor da Indenização´, JTACIVSP, vol. 147/9). Considerados tais elementos, aliados ao arbitramento de quantia equânime e suficiente de tal maneira que desestimule novas condutas por parte da ré, a compensação por danos morais deve ser fixada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). O valor da condenação deverá ser corrigido monetariamente a partir da data da publicação da sentença, conforme enunciado sumular de n. 362 do STJ, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da data da citação, por se tratar de responsabilidade civil contratual. Pretende, ainda, o autor ser ressarcido dos danos ocasionados na bateria do veículo, da quantia paga sem que o automóvel estivesse exposto aos riscos contratados, da não liberação do veículo por indisponibilidade durante o tempo em que permaneceu na oficina, bem como da quantia desembolsada para a aquisição das peças de suspensão. Como cediço o dano material é aquele susceptível de avaliação pecuniária que provoca diminuição do patrimônio da vítima e precisa ser devidamente comprovado. No caso em tela, o autor comprovou ter desembolsado o valor de R$ 525,20 (quinhentos e vinte e cinco reais e vinte centavos) relativo às peças de suspensão (f. 31) e que a bateria do veículo tinha sido adquirida há menos de um ano da data do sinistro pelo valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) (f. 34). Desta forma, não tendo a ré impugnado a alegação de que os danos na bateria foram por ela ocasionados, deve ser-lhe imputado o dever de reparação. No entanto, no que diz respeito ao ressarcimento do valor pago pelo seguro durante o período em que o bem deixou de ser exposto a risco por conduta da ré, não assiste razão ao autor. Isso porque o contrato de seguro é aleatório por natureza, haja vista que o exercício do direito do segurado está condicionado e dependente da ocorrência, ou não, do sinistro, evento futuro e incerto. Nessa esteira, ainda que, na vigência do contrato, o bem deixe de ser exposto a risco por culpa da seguradora, tal ônus deve ser suportado pelo consumidor, que tem, inclusive, o dever de efetuar, integralmente, o pagamento do serviço contratado. Não bastasse tal fato, não restou comprovado nos autos que o autor efetivamente pagou o preço indicado na apólice de f. 61. No que diz respeito ao ressarcimento pela não liberação do veículo por indisponibilidade, a suposta quantia desembolsada pelo autor a este título não restou comprovada, sendo, pois, descabida a reparação pretendida. PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados na inicial, nos termos do artigo 269 I do CPC, para: I - CONDENAR a ré na obrigação de fazer consistente na trocar do retrovisor elétrico esquerdo, nos moldes do original (pintado na cor preta) e na troca do conjunto do sistema de freio da roda dianteira esquerda na oficina que realizou o serviço (SINCAUTO). II - CONDENAR a ré ao pagamento do valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) relativo aos danos causados na bateria do veículo e ao reembolso do valor gasto com as peças de suspensão no montante de R$ 525,20 (quinhentos e vinte e cinco mil reais e vinte centavos). Este último valor deverá ser corrigido monetariamente a partir do desembolso e o primeiro a partir do evento danoso, ou seja, dia 30/04/2010 (f. 09). Ambos deverão ser acrescidos de juro de 1% (um por cento) ao mês desde a citação. III - CONDENAR a ré ao paramento da quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de compensação por danos morais, com correção monetária a partir da data da publicação da sentença, conforme enunciado sumular de n. 362 do STJ, e juros de mora de 1% ao mês desde a citação, por se tratar de responsabilidade civil contratual. Diante da parcial sucumbência, condeno os litigantes ao pagamento das despesas processuais, na proporção de 20% (vinte por cento) para o autor e 80% (oitenta por cento) para a ré. Condeno as partes, ainda, ao pagamento, na mesma proporção acima, dos honorários de sucumbência, estes 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3° do CPC, os quais deverão ser compensados na forma da súmula n. 306 do STJ. P.R.I.
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